
 

 
 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL 

Diretoria de Divisão de Licitações  
 

1 

 
 

EDITAL DE 
PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 
001/2015 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2015 
 

Regido pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações 
posteriores, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, com alterações posteriores, Lei 12.546 de 14 de 
dezembro de 2011, no que couber, Ato Normativo nº 25, de 1º de março de 2010, e, no 
que couber, pelos Decretos Federais números 3.555, de 8 de agosto de 2000 e 5.450, de 
31 de maio de 2005 e Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, com alterações 
posteriores. 
 

 
 

OBJETO 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUTAR SERVIÇOS COMUNS DE MANUTENÇÃO E 
ADEQUAÇÃO PREDIAL, PREVENTIVA, CORRETIVA E DE 
MODERNIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES UTILIZADAS PELA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS. 
 

DATA DA LICITAÇÃO 
Data: 14/04/2015 
Horário:  09:30h(horário de Brasília) 

Endereço: Praça Dom Pedro II, s/nº, Centro, Maceió/AL, sala de licitações 

Pregoeira 
EMILIA HARUMI ANDRADE KISHISHITA 
E-mail: divisaodelicitacoes@assembleia.al.gov.br 
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EDITAL 
 

 Processo nº 325/2015                                                  Pregão Presencial nº 001/2015 
 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE LAGOAS, torna público para conhecimento 
dos interessados que, na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, com alterações posteriores, Ato Normativo nº 25, de 1º de março de 2010, e, no 
que couber, pelos Decretos Federais números 3.555, de 8 de agosto de 2000 e 5.450, de 
31 de maio de 2005 e Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, com alterações 
posteriores. 
 O Pregão Presencial será conduzido por servidor integrante desta Administração, 
denominado (a) Pregoeiro (a), e membros da equipe de apoio, designados para este 
certame através de Ato da Mesa nº 019/2015 e Ato da Mesa nº 018/2015. 
 Os participantes deste Pregão terão como referencial de tempo 
obrigatoriamente o horário de Brasília /DF. 
 
1.0. DO OBJETO 
 
1.1. O presente certame tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para 
executar serviços comuns de manutenção e adequação predial, preventiva, corretiva e de 
modernização das edificações utilizadas pela Assembleia Legislativa de Alagoas, nos 
termos e condições a seguir inseridas. 
1.2. Integram este edital: 
1.2.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
1.2.2. ANEXO II – Modelo de Proposta – Especificações do Objeto; 
1.2.3. ANEXO III – Declaração de elaboração independente de proposta; 
1.2.4. ANEXO IV – Declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação e 
declaração em atendimento ao disposto no art. 27, inciso V da Lei 8666/93; 
1.2.5. ANEXO V – Planilha de Dados para pagamento e realização de outros atos 
necessários; 
1.2.6. ANEXO VI – Minuta Contratual. 
1.2.7. ANEXO VII – Recibo de retirada de Edital 
1.2.8. ANEXO VIII – Modelo de ficha de credenciamento 
1.2.9. ANEXO IX – Modelo de Declaração de requisitos de habilitação 
1.2.10. ANEXO X – Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

ou     cooperativa enquadrada no art. 34 da lei n° 11.488, de 2007 
 
2.0. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 
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2.1. O início da etapa de lances dar-se-á no endereço eletrônico, data e horário abaixo 
discriminados: 
 
ENDEREÇO: Praça Dom Pedro II, s/nº, Centro, Maceió/AL, sala de licitações, prédio da 
Assembleia Legislativa de Alagoas 
DATA: 14/04/2015 
HORÁRIO:  09:30h (Horário de Brasília) 
 
2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
participação no certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro (a) em contrário. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  
3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 
3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  
3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, 
nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 
3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 
3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação 
do licitante. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento 
como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro 
documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a 
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sessão pública em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento 
devidamente preenchida e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo). 
4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou 
manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 
4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos 
termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular 
com firma reconhecida, ou documento equivalente. 
4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem 
ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 
4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos 
os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de 
constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 
4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de 
Apoio no início da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por 
meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e 
local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, 
após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes 
documentos: 
5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo 
anexo); 
5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo 
anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006; 
5.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar 
em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, 
não deverá apresentar a respectiva declaração. 
5.1.3. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
deverá ser apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME 
ou EPP, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob 
pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006; 
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5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas 
de próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o 
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto. 
5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, 
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
5.1.5.  

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 
 
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

 
5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio 
similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 
(uma) hora antes da abertura da sessão pública. 
5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015 
SESSÃO EM 14/04/205, ÀS 09:30 HORAS 
 
5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não 
gerarão efeitos como proposta. 
5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu 
representante, deverá conter: 
6.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as 
especificações constantes do Termo de Referência; 
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6.1.2. Valor total do lote, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de 
acordo com os preços praticados no mercado, considerando os quantitativos constantes 
do Termo de Referência; 
6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da 
execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
6.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da sua apresentação. 
6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 
57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 
omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  
7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa 
de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em PORCENTAGEM, GANHARÁ A LICITANTE QUE DER O MAIOR 
DESCONTO. 
8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote. 
8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
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8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por 
ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  
8.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
8.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes 
que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 
primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá 
o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
8.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no 
referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das 
licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  
8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de 
melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido 
a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo 
ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao prestador de 
serviços classificado em primeiro lugar. 
8.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério 
de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País.  
8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o 
qual os licitantes serão convocados. 
8.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 
Edital. 
8.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
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9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
9.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
9.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor. 
9.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento 
contendo o detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
9.4. Será desclassificada a proposta final que: 
9.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
9.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo 
de Referência; 
9.4.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração; 
9.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração, 
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; 
9.5. Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem 
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 
9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 
9.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for 
desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao Edital. 
9.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
9.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de 
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Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, 
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados: 
Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação: 
 
10.4.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade de ações, 
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
10.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal – Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: CND - Certidão Negativa de 
Débito, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou pela Secretaria da 
Receita Federal; 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – Certidão 
de Regularidade de FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 
d) Prova de regularidade para com  a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou 
sede da licitante; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho 
de 2011 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 
10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA/AL, em nome da empresa, validade 
na data do recebimento dos documentos de habilitação, emitida pelo CREA na jurisdição 
da sede da licitação; 
b) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de serviços 
inerentes às atividades abaixo descritas, observando-se a habilitação profissional do 
responsável e respectivos atestados: Execução e manutenção de estruturas e 
construções prediais; instalações Elétricas (BT e Subestação Aérea); instalações 
hidrossanitárias; instalações Lógico/Telefonia; instalações de Ar Condicionado; instalações 
de Combate ao Incêndio e Pânico; instalações CFTV/TV e SPDA, devidamente 
registrado(s) no CREA (ART) ou acompanhado(s) da respectiva certidão de acervo 
técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU, em nome do profissional de nível superior 
legalmente habilitado, integrante do quadro permanente da licitante ou indicado na 
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qualidade de membro da equipe técnica, onde fique comprovada a sua responsabilidade 
técnica na execução de serviços técnicos; 
 b.1) O vínculo entre profissional e a pessoa jurídica pode ser comprovado por meio 
de contrato de trabalho anotado na carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
contrato de prestação de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, 
ata de assembleia ou ato administrativo de nomeação ou designação do qual constem a 
indicação do cargo ou função técnica, o início e a descrição das atividades a serem 
desenvolvidas pelo profissional. 
c) A Contratada deverá declarar conhecer tanto as distâncias das edificações listadas no 
quadro do item 1.2 em relação a sua sede, quanto o estado atual da estrutura/situação 
física em que se encontram, bem assim, as peculiaridades municipais locais, em relação, 
por exemplo, ao fornecimento de água, de energia, das condições de acesso à 
Assembleia, à captação de mão de obra local, caso necessário, dentre outras; objetivando 
assim, evitar quaisquer alegações de dificuldade na prestação dos seus serviços com 
base nestes argumentos.  
d) Apresentar declaração de vistoria dos locais previstos para execução dos serviços 
licitados. 
 d.1) É obrigatório às empresas proponentes realizar vistoria nos locais onde os 
serviços serão executados, podendo o agendamento ser efetuado previamente. 
                                  d.1.1) A empresa poderá examinar as interferências existentes na 
área onde serão realizados os serviços, podendo visitar o local, até o último dia útil da 
data anterior à sessão inaugural do certame, conferindo os serviços para compor o seu 
preço, analisando todas as dificuldades para a execução dos mesmos. A realização da 
vistoria prévia no local será realizada através de seu representante técnico devidamente 
habilitado.  
  d.1.2) A vistoria poderá ser agendada junto à diretoria de divisão de licitação, 
por e-mail: divisaodelicitacoes@assembleia.al.gov.br 
e) Será admitida a apresentação de atestados em nome de mais de um profissional do 
quadro permanente da empresa. 
f) Apresentar declaração da licitante indicando um responsável técnico (engenheiro) para 
o acompanhamento da execução dos serviços, com experiência em trabalhos similares, 
devidamente comprovado pelo CREA competente. Sendo o profissional indicado, 
obrigatoriamente, o responsável técnico pela execução dos serviços ora contratados, bem 
assim o respectivo termo de concordância com a indicação, conforme modelo abaixo: 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
 
Tendo examinado o edital do Pregão Presencial nº ____/2015, eu, ___(nome do 
profissional)___, portador da carteira e registro no CREA/_____ número ____, declaro 
estar ciente e de acordo com a minha indicação pela empresa ___(razão social da 
Empresa Licitante)___, como responsável técnico pelos trabalhos objeto da licitação em 
referência.  
Nos termos do edital, informo abaixo a minha experiência: 
EXECUTORA 
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NÚMERO DO 
REGISTRO/ÓR
GÃO 
 

RESUMO DO 
SERVIÇO 
EXECUTADO 

LOCAL DO 
SERVIÇO 
 

CONTRATANTE 

    
    
    
    
    

Maceió/AL,     de     de 2015. 
Profissional 

(nome e assinatura) 
Representante legal da empresa licitante 

(nome e assinatura) 
 
10.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.7.1. Certidão Negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física; 
10.7.2. Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma 
da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Será considerado aceito como na forma da lei o 
balanço patrimonial assim apresentado: 
10.7.2.1 Exemplar de página de Diário Oficial ou outro jornal ou cópia 
autenticada da mesma, em que conste o Balanço Patrimonial da empresa. 
10.7.2.2 Cópia autenticada do balanço, extraída do Livro Diário, este 
devidamente autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, 
acompanhado inclusive dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro diário do 
qual foi extraído. 
10.7.2.3. Cópia ou fotocópia do balanço devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial. 
10.7.3. Para efeitos de avaliação da boa situação financeira do licitante, serão avaliadas 
as demonstrações de liquidez corrente, liquidez geral e Solvência Geral, realizando-se 
cálculos de índices contábeis, adotando-se as seguintes fórmulas: 
A) Índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um): 
 
LG = (Ativo Circulante) + (Realizável a Longo Prazo) 
         (Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 
 
B) Índice de Solvência Geral (SG) maior ou igual a 1,0 (um): 
 
SG = ___________(Ativo Total)______________ 
(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 
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C) Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1,0 (um): 
 
LC = __ _(Ativo Circulante)____ 
               (Passivo Circulante) 
10.7.4.As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos, 
anexados ao balanço, e assinado pelo contador da empresa. 
10.7.5. As empresas recém-constituídas, que ainda não tiveram completado um exercício 
financeiro, deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil de abertura, 
assinados por profissional legalmente habilitado.Documentos Complementares: 
a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital. 
10.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
10.8.2 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação. 
10.9 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
10.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
10.11 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação. 
10.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
10.12.2 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição 
na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  
10.12.3 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre 
ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 
10.12.4 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
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10.12.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da 
Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
10.13 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes 
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que 
interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os 
licitantes presentes. 
10.14 Deverá conter todas as declarações, conforme modelo em anexo a este Edital. 
 
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada dos preços e eventuais justificativas 
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 
11.2. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
11.2.1. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se 
apresentem superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no 
Envelope nº 1. 
11.2.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e 
agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
 
12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra 
razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 
12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará 
adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de 
recorrer. 
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12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, 
conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos 
prazos legais. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
14. DO CONTRATO 
14.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
14.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 
Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 
14.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
14.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
14.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
14.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 
 
15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 
15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
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sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do 
artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
15.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de 
preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da 
Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa 
para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação. 
15.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
15.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a 
Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido 
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os efeitos; 
15.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
15.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos 
custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no 
primeiro ano de vigência da contratação; 
15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  
17.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos 
serviços executados. 
17.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
17.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
17.4.1. não produziu os resultados acordados; 
17.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 
17.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
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17.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
17.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
17.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
17.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
17.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 
18. DO REAJUSTE 
18.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com 
prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno 
mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA). 
18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu 
ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso. 
18.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 
1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 
prorrogação. 
18.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 
18.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser 
pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma 
prevista neste Edital. 
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18.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o 
novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no 
termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão 
logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.     
18.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; 
18.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada. 
18.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por 
aditamento ao contrato. 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
Fonte de recurso: 0100 
Elemento(s) de Despesa: 3.3.90.39 
19.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias 
indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 
 
20. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
20.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando 
convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
20.1.7. Fizer declaração falsa; 
20.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
20.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos; 
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20.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
20.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação 
estão previstas no Termo de Referência. 
20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
20.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 
20.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 
qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 
21.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 
modificações no Edital. 
21.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo 
os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários 
ao seu conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão. 
21.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
21.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
21.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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21.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
devidamente fundamentado. 
21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, 
se for o caso, para representá-lo na execução do contrato. 
21.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
21.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
21.13. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e 
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a 
emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de 
próprio punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública; 
21.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força 
maior ou caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro; 
21.16. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que 
compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 
21.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no 
endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 15 horas. 
21.17.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de 
solicitação enviada ao e-mail divisaodelicitacoes@assembleia.al.gov.br, que será atendida 
em até 24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados 
necessários para identificação da licitante interessada. 
21.18. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no 
horário das 09 horas às 15 horas. 
21.19. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002. 
21.20. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, da Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
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21.21. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 
Maceió, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 
 

 
Maceió/AL, 24 de março de 2015 

 
 

 
EMILIA HARUMI ANDRADE KISHISHITA 

PREGOEIRA 
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
 
 

 
1.0 DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa de engenharia para executar serviços comuns de 
manutenção e adequação predial, preventiva, corretiva e de modernização das 
edificações utilizadas pela Assembleia Legislativa de Alagoas. 

1.2 Os serviços serão prestados/executados, nas edificações cujos dados 
estão discriminados no quadro abaixo, com a devida estimativa dos respectivos custos. 

 
Quadro – Áreas dos imóveis e estimativa de custo 
 
LOTE ÚNICO 

Localização Área interna Área externa Valor estimado 

Sede da Assembleia 
Legislativa de Alagoas 

5.767,40 m² 1.800,00 m² R$ 2.000.000,00 

 
1.3 Registre-se também que os custos dos serviços estão de acordo com os preceitos da 
Resolução do CONFEA nº 361/91 art. 3º, “f”.  
 
1.4 O percentual de desconto a ser registrado na proposta refere-se ao desconto sobre os 
serviços da tabela SINAPI, o qual servirá de base durante toda a vigência contratual. 
Quanto ao percentual estimativo do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas apurados à luz 
da realidade da proponente, observe a impossibilidade do repasse do IRPJ – Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica e da CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que por 
serem considerados encargos de natureza personalíssima, não podem ser repassados à 
Administração, nos termos do Acórdão TCU 950/2007 – Plenário, ratificado por reiterados 
entendimentos posteriores. Por este motivo estes custos deverão ser suportados por 
valores inseridos na taxa de despesas indiretas e margem de lucro. 
1.5 A Administração não se obriga a realizar serviços que atinjam a totalidade do valor 
estimado e somente serão pagos os valores efetivamente realizados. 
 
2.0 DA CARACTERIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO PERANTE A LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
a) Serviços comuns de engenharia; 
b) Execução indireta; 
 
3.0 JUSTIFICATIVAS 
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3.1 É necessária e imprescindível a contratação de uma empresa para esse fim, face a 
deficiência ou inexistência de recursos materiais e humanos nessa instituição para: 
· Manter as todas as instalações físicas em adequado estado de conservação; 
· Garantir o ininterrupto e perfeito funcionamento de todas as edificações em uso por  este 
Poder; 
· Promover as imediatas correções tão logo detectadas as falhas, desgastes ou defeitos; 
· Efetivar a recuperação de suas características funcionais e estéticas. 
 
3.1.1. Assim, como fruto destas incessantes buscas, surgiu a concepção da formulação 
de um contrato que possibilite a execução das atividades preferencialmente de serviços 
de manutenção predial, de conservação, de adaptações das instalações, de demolições, 
de consertos, de reparações.  
3.2 A adoção como referência de preços está alinhada de acordo com a composição de 
preços unitários obtido no SINAPI e que sejam menores ou iguais aos valores constantes 
no respectivo sistema, aplicando o desconto ofertado e acrescido do percentual do BDI.  
3.2.1 Adotar-se-á o último preço disponível SINAPI, vigente à época da lavratura do 
contrato, mantendo-se inalterado durante o período de 12 meses, após o que poderá 
haver o reajustamento em observância ao regramento estatuído neste Termo de 
Referência. 
 3.2.2. As ordens de serviços serão confeccionadas com o detalhamento dos preços 
unitários e seu controle, medição e pagamento estarão vinculados aos serviços 
efetivamente executados. 
  3.2.2.1. Os valores registrados neste Termo de referência para fins de 
balizamento das propostas são meramente estimativos, não ensejando a 
obrigatoriedade da Administração executá-los em sua integralidade. 
3.3 Levando–se em conta a similaridade da natureza dos serviços, e com a finalidade de 
viabilizar um melhor gerenciamento dos serviços prestados, evitando o desperdício de 
recursos, e buscando minimizar os riscos e/ou comprometimento da qualidade de 
julgamento desses serviços, haverá o agrupamento das atividades em um único lote, 
sendo utilizado como critério de julgamento o valor global. 
3.4 Neste sentido a Diretoria de Apoio Administrativo promoveu planejamento da 
contratação de empresa de engenharia para a exclusiva realização dos presentes 
serviços, por meio de lavratura de ordens de serviços e seu respectivo pagamento após 
medição e confirmação dos resultados alcançados. Adotou-se como parâmetro de 
composição dos preços unitários o sistema SINAPI. 
3.5 O custo global dos serviços será obtido da soma dos custos unitários de insumos ou 
serviços, que deverão ser iguais ou menores que a mediana de seus correspondentes no 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI –, 
mantido e divulgado pela Caixa Econômica Federal na rede mundial de computadores. 
3.6 Poderão ser utilizadas as bases de preço fixadas pelos órgãos estaduais 
responsáveis por obras e serviços de engenharia ou pelo mercado na área da construção 
civil, com indicação da fonte de consulta quando menores do que as da Caixa Econômica 
Federal, e não houver no SINAPI. 
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4.0 DA EXECUÇÃO 
 
4.1 O objeto será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo admitida 
subcontratação apenas para as atividades complementares. 
4.2 A subcontratação deverá ser precedida da aprovação da fiscalização. As empresas 
subcontratadas cumprirão com o mesmo rigor as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, bem assim, quanto ao uso de EPI. 
4.3 A execução dos serviços atenderá aos projetos, especificações e as diretrizes 
adotadas pela fiscalização. 
 
5.0 DOS SERVIÇOS 
 
5.1 Os valores estimados para a contratação pretendida servirão como balizamento para 
julgamento do presente certame, cabendo ao CONTRATANTE a definição e a estipulação 
dos quantitativos totais dos serviços a serem executados durante a vigência do contrato, 
sempre fundamentado por estudos de viabilidade técnica, não estando o CONTRATANTE 
obrigado a executá-los totalmente, ou, podendo ainda, fazer supressões e compensações 
dos valores, bem como acréscimos, observando para isto, o limite máximo do valor global 
contratado, a disponibilidade orçamentária e as regras estabelecidas na legislação pátria, 
neste instrumento e seus anexos. 
5.2 Entenda-se como unidades pertencentes a Assembleia qualquer edificação, própria  
ou de terceiros, onde são prestadas as atividades realizadas por esta casa, conforme 
relação constante no quadro do item 1.2 deste Termo de Referência. 
5.3 Qualquer nova edificação, própria ou de terceiros, que vier a ser inserida no rol das 
edificações em uso pela Assembleia durante a vigência do contrato, o integrarão 
automaticamente da mesma forma e custo por metro quadrado, e as edificações 
porventura excluídas estarão fora do contexto da contratação. 
5.4 Entendam-se como serviços de manutenção predial, as atividades de manutenção 
executadas antes (manutenção preventiva) ou após (manutenção corretiva) à ocorrência 
de falha ou de desempenho insuficiente dos componentes da edificação. 
5.5 Entenda-se como conservação, as atividades de desempenho técnico destinadas a 
preservar as características de desempenho técnico dos componentes da edificação. 
5.6 Entendam-se como adaptações de instalações, consertos, reparações e 
manutenção predial, bem como para as demais definições dos serviços a serem 
executados, constantes neste instrumento e seus anexos, as terminologias, 
recomendações, procedimentos e orientações constantes no Manual de Obras Públicas; 
5.7 Entendam-se como serviços de engenharia, segundo a Orientação Técnica – IBRT 
02/2009, do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas, toda atividade que 
necessite da participação e acompanhamento de profissional habilitado conforme o 
disposto na Lei Federal 5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, 
reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. 
5.8 Nas contratações de serviços comuns de engenharia o objetivo preponderante é a 
mão de obra, onde não existirão modificações significativas, de modo que, face a 
dificuldade de precisar o nível percentual de intervenção, que seja analisado caso a 
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caso, dentro da conveniência administrativa típica ao gestor público, que deverá 
ser razoável, ou seja, adotar sua conduta dentro dos parâmetros comuns da 
experiência, pois, pela pouca representatividade na diferença entre obra e serviço, 
conforme discrimina a Lei, não parece possível que se consolide um conceito geral, sem 
elementos concretos que permitam a justificativa do conceito adotado. 
 5.8.1 No estudo para delimitar uma da outra, convém sempre transcrever os 
ensinamentos do saudoso professor Hely Lopes Meireles, confira-se: 

O que caracteriza a construção como obra e a distingue do 
serviço é o emprego predominante do material sobre o 
trabalho (mão de obra). Em toda construção entram 
serviços, mas estes são absorvidos pela conjugação dos 
materiais que compõem a obra final. 

 
5.9 Os serviços serão autorizados por meio de ordem de serviços e seus valores serão 
obtidos na Tabela SINAPI vigente, com abrangência nacional, localidade Maceió, vínculo 
nacional Caixa e subsidiariamente com conveniado, mediante aplicação do desconto 
ofertado, acrescido do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas. 
5.10 Os materiais deverão ser fornecidos pelo CONTRATADO, nos termos do 
CONTRATO, os quais serão pagos mensalmente pela CONTRATANTE, após medição. 
5.11 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, 
comprovadamente de primeira linha e qualidade ou similares (mesma qualidade técnica), 
e estarem de acordo com as especificações que serão elaboradas pela fiscalização e com 
os materiais já utilizados nas instalações. 
5.12 No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser 
observadas as marcas e os modelos padronizados dos materiais instalados nas 
edificações do CONTRATANTE; ou, em não havendo mais aquela marca no mercado 
(retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável), a substituição deverá ocorrer 
por material de critério (parâmetros qualitativos) de desempenho igual ou superior. 
5.13 Antes da aplicação de quaisquer materiais, estes deverão ser submetidos à 
apreciação da fiscalização, principalmente no caso de materiais similares em qualidade 
técnica. 
5.14 Os serviços de manutenção deverão ser realizados sob a forma de prestação 
continuada ou intermitente, programada ou eventual por equipes operacionais, definidas 
para o tipo de atividade desenvolvida ou para a solução de situações específicas, todas 
supervisionadas por profissionais de nível superior que assumirão a responsabilidade 
técnica pela execução dos serviços. 
5.15 A Contratada deverá providenciar o fornecimento de toda a mão-de-obra, 
ferramentas e equipamentos, necessários à prestação dos serviços de manutenção 
preditiva, preventiva e corretiva, em conformidade com especificações, normas técnicas e 
demais condições constantes deste Termo de referência. 
5.16 Todos os profissionais serão alocados pela futura empresa contratada, apenas por 
ocasião da realização dos serviços programados e após sua conclusão retornam à sede 
da empresa contratada ou ao seu local de origem, não havendo, portanto, qualquer 
vínculo com a Assembleia. 
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5.17 A Contratada deverá disponibilizar, quando solicitada, profissionais qualificados na 
cidade sede da Assembleia, para atender as demandas consideradas críticas, 
relacionadas com as atividades descritas nos itens 5.4, 5.5 e 5.6. Entendam-se como 
demandas críticas aquelas situações que caracterizem uma necessidade iminente da 
realização de qualquer serviço, decorrente de acidentes, incidentes ou a ocorrência de 
qualquer imprevisto que gere qualquer prejuízo ou perigo e exijam rápida intervenção por 
parte do contratado no sentido de eliminar as causas dos respectivos problemas. 
Estes serviços serão pagos em planilha própria, com a devida comprovação da 
solicitação. 
5.18 O prazo de início de atendimento das Ordens de Serviços será de 5(cinco) dias úteis 
contados a partir da data do seu recebimento. Neste ato, a CONTRATADA deverá ajustar 
com a CONTRATANTE o prazo máximo de execução dos respectivos serviços. 
5.19 Será admitida a subcontratação parcial dos serviços, desde que previamente 
informado e aprovado pelo Fiscal do contrato. 
5.20 Todos os empregados da Contratada deverão desenvolver suas atividades 
devidamente uniformizados, exceção feita ao engenheiro. 
5.21 Os empregados da Contratada deverão utilizar Equipamentos de Proteção Individual 
(E.P.I.) adequados às suas atividades, bem como estarem permanente e devidamente 
uniformizados de forma condizente com sua circulação nos ambientes do Contratante. 
5.22 Deverá ser providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica – A.R.T. ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – R.R.T., específica para o objeto deste contrato, 
do responsável técnico pela execução dos serviços conforme dispõe o Art. 1º da lei 
6496/77 e Art. 3º da Resolução nº 307/86 – CONFEA, assim como a cada serviço de 
maior complexidade indicado pela contratante. 
5.23 Se durante a vigência contrato houver troca do responsável técnico, este fato deverá 
ser previamente informado à Fiscalização e será providenciada nova A.R.T. ou R.R.T, 
conforme disciplina a Resolução nº 307/86 – CONFEA. 
5.24 A Contratada deverá se submeter aos controles de programação ou de supervisão e 
fiscalização de serviços na forma apresentada pela Fiscalização, tais como os Diários de 
Manutenção, Controles de acesso e de presença das equipes, controles de emprego de 
materiais ou outros, e cronograma dos serviços demandados. Quanto aos serviços de 
maior tempo de execução, deverá ser apresentado cronograma de etapas em arquivo MS 
projet, conforme indicação da contratante. 
5.25 A Contratada deverá manter durante a vigência de todo o contrato, profissionais com 
os bons requisitos de qualificação. 
5.26 A Contratada deverá indicar o seu representante (preposto) da Contratada  
perante o Contratante. 
 
6.0 DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação: 
 
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 
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registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade de ações, 
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal – Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: CND - Certidão Negativa de 
Débito, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou pela Secretaria da 
Receita Federal; 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – Certidão 
de Regularidade de FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede 
da licitante; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho 
de 2011 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 
6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA/AL, em nome da empresa, validade 
na data do recebimento dos documentos de habilitação, emitida pelo CREA na jurisdição 
da sede da licitação; 
b) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de serviços 
inerentes às atividades abaixo descritas, observando-se a habilitação profissional do 
responsável e respectivos atestados: Execução ou manutenção de estruturas e 
construções prediais de no mínimo 50% da área total da Assembleia Legislativa de 
Alagoas; instalações ou manutenção Elétricas (BT, Subestação abrigada de no mínimo 
250KVA e geradores); instalações hidrossanitárias; instalações Lógico/Telefonia; 
instalações ou manutenção de Ar Condicionado; instalações de Combate ao Incêndio e 
Pânico; instalações CFTV/TV e SPDA, devidamente registrado(s) no CREA (ART) ou 
acompanhado(s) da respectiva certidão de acervo técnico (CAT), emitida pelo CREA ou 
CAU, em nome do profissional de nível superior legalmente habilitado, integrante do 
quadro permanente da licitante ou indicado na qualidade de membro da equipe técnica, 
onde fique comprovada a sua responsabilidade técnica na execução de serviços técnicos; 
 b.1) O vínculo entre profissional e a pessoa jurídica pode ser comprovado por meio 
de contrato de trabalho anotado na carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
contrato de prestação de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, 
ata de assembleia ou ato administrativo de nomeação ou designação do qual constem a 
indicação do cargo ou função técnica, o início e a descrição das atividades a serem 
desenvolvidas pelo profissional. 
c) A Contratada deverá declarar conhecer tanto as distâncias das edificações listadas no 
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quadro do item 1.2 em relação a sua sede, quanto o estado atual da estrutura/situação 
física em que se encontram, bem assim, as peculiaridades municipais locais, em relação, 
por exemplo, ao fornecimento de água, de energia, das condições de acesso à 
Assembleia, à captação de mão de obra local, caso necessário, dentre outras; objetivando 
assim, evitar quaisquer alegações de dificuldade na prestação dos seus serviços com 
base nestes argumentos.  
d) Apresentar declaração de vistoria dos locais previstos para execução dos serviços 
licitados. 

 d.1) É obrigatório às empresas proponentes realizar vistoria nos locais onde 
os serviços serão executados, podendo o agendamento ser efetuado previamente. 
                                  d.1.1) A empresa poderá examinar as interferências existentes na 
área onde serão realizados os serviços, podendo visitar o local, até o último dia útil da 
data anterior à sessão inaugural do certame, conferindo os serviços para compor o seu 
preço, analisando todas as dificuldades para a execução dos mesmos. A realização da 
vistoria prévia no local será realizada através de seu representante técnico devidamente 
habilitado.  
  d.1.2) A vistoria poderá ser agendada junto à diretoria de divisão de licitação, 
por e-mail: divisaodelicitacoes@assembleia.al.gov.br 
e) Será admitida a apresentação de atestados em nome de mais de um profissional do 
quadro permanente da empresa. 
f) Apresentar declaração da licitante indicando um responsável técnico (engenheiro) para 
o acompanhamento da execução dos serviços, com experiência em trabalhos similares, 
devidamente comprovado pelo CREA competente. Sendo o profissional indicado, 
obrigatoriamente, o responsável técnico pela execução dos serviços ora contratados, bem 
assim o respectivo termo de concordância com a indicação, conforme modelo abaixo: 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
 

Tendo examinado o edital do Pregão Presencial nº ____/2015, eu, ___(nome do 
profissional)___, portador da carteira e registro no CREA/_____ número ____, declaro 
estar ciente e de acordo com a minha indicação pela empresa ___(razão social da 
Empresa Licitante)___, como responsável técnico pelos trabalhos objeto da licitação em 
referência.  

Nos termos do edital, informo abaixo a minha experiência: 
EXECUTORA 

NÚMERO DO 
REGISTRO/ÓR
GÃO 

 

RESUMO DO 
SERVIÇO 
EXECUTADO 

LOCAL DO 
SERVIÇO 

 

CONTRATANTE 
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Maceió/AL,     de     de 2015. 
Profissional 

(nome e assinatura) 
Representante legal da empresa licitante 

(nome e assinatura) 
 

6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.5.1. Certidão Negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física; 
6.5.2. Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma 
da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Será considerado aceito como na forma da lei o 
balanço patrimonial assim apresentado: 

a) Exemplar de página de Diário Oficial ou outro jornal ou cópia autenticada da 
mesma, em que conste o Balanço Patrimonial da empresa. 

b) Cópia autenticada do balanço, extraída do Livro Diário, este devidamente 
autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, 
acompanhado inclusive dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 
diário do qual foi extraído. 

c) Cópia ou fotocópia do balanço devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial. 

6.5.3. Para efeitos de avaliação da boa situação financeira do licitante, serão avaliadas as 
demonstrações de liquidez corrente, liquidez geral e Solvência Geral, realizando-se 
cálculos de índices contábeis, adotando-se as seguintes fórmulas: 

A) Índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um): 
 
LG = (Ativo Circulante) + (Realizável a Longo Prazo) 
         (Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 
 
B) Índice de Solvência Geral (SG) maior ou igual a 1,0 (um): 
 
SG = ___________(Ativo Total)______________ 
(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 
 
C) Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1,0 (um): 
 
LC = __ _(Ativo Circulante)____ 
               (Passivo Circulante) 

6.5.4.As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos, 
anexados ao balanço, e assinado pelo contador da empresa. 
6.5.5. As empresas recém-constituídas, que ainda não tiveram completado um exercício 
financeiro, deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil de abertura, 
assinados por profissional legalmente habilitado. 
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7.0 – DAS PROPOSTAS: 
 
a) Valor estimado, desconto ofertado, BDI e valor global conforme quadro abaixo: 
 

A- Valor estimado dos serviços R$ 

B-  Desconto - % ____________% 

C- Subtotal (A-B) R$ 

D- BDI  ____________%           R$  

Valor total (C+D) R$  

a1) Valor estimado da contratação para o período de vigência do contrato, tendo por base 
os preços estabelecidos na tabela SINAPI, na forma estatuída acima;  
a2) O percentual de desconto a ser registrado na proposta refere-se ao desconto sobre a 
tabela SINAPI, o qual servirá de base durante toda a vigência contratual; 
a3) BDI – Benefícios e Despesas Indiretas apurados à luz da realidade da proponente, 
observando a impossibilidade do repasse do IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica e 
da CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, em obediência ao Acórdão TCU nº 
950/2007, ressalvados os casos de impostos faturados nos termos do Acórdão 
2.586/2007. 
a4) O valor global proposto será apurado da seguinte forma: Valor estimado, deduzido do 
desconto ofertado e acrescido do BDI indicado. 
7.1. A Administração não se obriga a realizar serviços que atinjam a totalidade do valor 
estimado e somente serão pagos os valores efetivamente realizados; 
7.2. Detalhamento da composição do BDI (bonificação e despesas indiretas) a ser 
proposto deverá ser composto de acordo com o Acórdão TCU nº 2622/2013 - Plenário, 
e, no que couber, subsidiariamente pelo Decreto Estadual nº 3.962 de 4 de janeiro de 
2008, utilizando a seguinte fórmula: 
 

PLANILHA DEMONSTRATIVA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 
 

DESCRIÇÃO % 

AC Administração Central  

R Risco de Empreendimento  

DF Custo Financeiro do Capital de Giro  

L Lucro  

I  Tributos  

             CONFINS  

             PIS  
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             ISS*  

BDI =  

OBS: (*) % de ISS considerando 2%, 3,5% e 5% sobre 50% do preço de venda – 
Observar a legislação do Município. 
 
 
Fórmula BDI=[((1 +AC/100) (1+DF/100) (1+R/100) (1+L/100) )- 1]x 100 
                                                                         1- (I/100) 
 
 
 

7.3. Caso haja omissão dos dados da empresa licitante, referente aos prazos de garantia 
dos serviços e da validade da proposta, mencionadas nas alíneas acima, serão 
considerados os prazos estipulados no Instrumento Convocatório. 
7.4. Os preços unitários deverão ser expressos em R$ (reais), com duas casas decimais. 
O preço total da proposta deverá ser expresso tanto em algarismos como por extenso, 
prevalecendo este último em caso de divergência. 
 
Observações: Para efeitos de apresentação da proposta de preços, os tributos que 
integram o BDI, especificamente em relação ao ISS, deverá ser informado 
considerando o município de Maceió, com sua respectiva alíquota, compatíveis com o 
regime tributário adotado pelo licitante, ressalvadas as propostas apresentadas por 
empresas optantes pelo regime tributário denominado "Simples Nacional", de modo que, 
o preço Estimado dos Serviços poderá ser consolidado em quadro único. 
Na fase da execução dos serviços, adotar, na composição do BDI, percentual de ISS 
compatível com a legislação tributária do(s) município(s) onde serão prestados os 
serviços previstos da obra, observando a forma de definição da base de cálculo do tributo 
prevista na legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será um 
percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art. 8º, inciso II, da 
LC n. 116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
 
8.0  JULGAMENTO 
 
8.1 Será considerada vencedora, a empresa que apresentar o menor valor global. 
8.2 No caso de empate, entre quaisquer propostas, se couber, serão consideradas as 
regras de desempate constantes no §2º da Lei 8.666/93, bem como na Lei Complementar 
nº 123/2006 e alterações posteriores. 
 
9.0 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
9.1 O prazo contratual será de 12 (doze) meses consecutivos a partir da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 
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(sessenta) meses, em conformidade com o Art. 57, inciso II da Lei de Licitações e 
Contratos, através de aditamentos contratuais. 
 
10.0 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
 
a) A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos por vícios 
comprometedores da solidez e da segurança das obras, contado da data de emissão do 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com o art. 73, b, da Lei nº 8.666/93. 
b) Equipamentos/materiais que venham a apresentar problemas de utilização, 
caracterizados como defeito de fabricação, após a aquisição, deverão ser substituídos 
pela CONTRATADA ou, caso o defeito não seja totalmente superado, aceito em 
devolução, sendo o CONTRATANTE ressarcido pelo valor da compra, devidamente 
atualizado pela variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), 
apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. 
 
11.0 DAS OBRIGAÇÕES 
11.1 DO CONTRATANTE: 
 
11.1.1. Fica o CONTRATANTE obrigado a:  
a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 
serviços dentro da normalidade deste contrato. 
b) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se 
fizerem necessários à execução dos serviços, devendo os mesmos estarem devidamente 
uniformizados. 
c) Fiscalizar a execução dos serviços de que trata o presente ajuste, de acordo com as 
normas estabelecidas na forma da Lei, sendo que esta fiscalização não isenta a 
CONTRATADA de qualquer responsabilidade. 
d) Efetuar o pagamento de acordo com as regras deste instrumento convocatório. 
e) Através do fiscal do contrato definir e estipular os quantitativos totais dos serviços a 
serem executados, durante a vigência do contrato advindo dessa licitação, fundamentado 
por um estudo de viabilidade técnica. 
f) Aplicar as sanções decorrentes de eventuais inadimplementos parciais ou totais da 
CONTRATADA na forma prevista neste ajuste. 
g) Cumprir todas as obrigações do contrato, bem como todas as exigências contidas no 
Edital e na Proposta de Preços, que sejam de inteira competência do CONTRATANTE. 
 
11.2 DA CONTRATADA:  
11.2.1 Assinar o instrumento de contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a 
convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, mediante solicitação 
circunstanciada formalizada pelo proponente vencedora e aceita pela Administração; 
11.2.2 Executar os serviços de engenharia, nas dependências das edificações em uso 
pelo Contratante, em perfeita observância aos prazos e condições constantes nas ordens 
de serviços OS, bem como nos cadernos de especificações formulados pelo Contratante; 
11.2.3 Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de 
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habilitação apresentadas durante a contratação; 
11.2.4 Manter durante toda a execução dos serviços, os seus funcionários fardados, com 
crachá de identificação e munidos dos respectivos EPI; 
11.2.5 Garantir que os serviços serão refeitos sem ônus para o CONTRATANTE, caso não 
estejam de acordo com as especificações e projetos; 
11.2.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 
11.2.7 Selecionar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos capazes para executar os serviços, tendo suas funções 
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
11.2.8 Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus 
empregados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo 
ou culpa, decorrente da execução dos serviços; 
11.2.9 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 
inconveniente pelo CONTRATANTE; 
11.2.10 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 
forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as 
dependências, objeto dos serviços; 
11.2.11 Manter no local objeto da execução, durante os turnos de trabalho, pessoas 
capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, com a missão 
de garantir o bom andamento dos serviços, fiscalizando e ministrando a orientação 
necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de 
reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos 
serviços do CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas; 
11.2.12Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto – Engenheiro responsável 
para o contato entre a Contratada e a Contratante, para tratar de assuntos relativos aos 
serviços contratados e que seja de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em 
casos excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular ou outro meio similar; 
11.2.13 Apresentar à Fiscalização do CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e 
qualquer documentação comprobatória das obrigações trabalhistas decorrentes dos 
serviços relacionados à presente contratação; 
11.2.14. Apresentar ao CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da 
Ordem de Serviço – OS, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 
devidamente registrada no CREA/AL, bem como a matrícula (CEI) INSS, quando cabível. 
11.2.15. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seis empregados em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência 
da Assembleia Legislativa de Alagoas; 
11.2.16. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas a este processo licitatório e respectivo contrato; 
11.2.17. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comercias; 
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11.2.18. Arcar com o custo de qualquer serviço ou material para a execução dos serviços 
objeto deste pregão, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamentos advindos de 
falhas ou danos causados na execução dos serviços; 
11.2.19. Durante a execução deste contrato, a CONTRATADA deverá utilizar materiais 
solicitados nas especificações e quantidades constantes nas ordens de serviço, 
observando e levando em consideração a sua qualidade, podendo o CONTRATANTE 
recusar qualquer outro tipo de material que não atenda ao solicitado.  

 
11.3 DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

11.3.1 Durante a vigência da contratação, a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo Sr. João Oliveira dos Reis Neto, Cargo: Diretor de Apoio 
Administrativo, Matrícula:88724-2, designado gestor e fiscal. 
                 11.3.2. Caberá ao Fiscal do contrato:  
a) emitir a ordem de serviço do objeto contratual; 
b) verificar a execução do objeto contratual, visando garantir a qualidade desejada;  
c) atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para autorizar os 
pagamentos; 
d) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
e) dar imediata ciência aos seus superiores e ao órgão de controle, dos incidentes e 
ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão 
contratual; 
f) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução 
do contrato. 
11.3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 
deverão ser solicitadas pelo fiscal à autoridade competente, para a adoção das medidas 
que julgar necessárias. 
11.3.4. A fiscalização será exercida pelo Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da Assembleia ou 
de seus agentes e prepostos. Ao Contratante se reserva o direito de rejeitar a execução 
do objeto contratual prestado, se em desacordo com os termos do edital. 
11.3.5. Caberá ao Gestor do contrato: 
a) prorrogar o Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), 
que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes; 
b) comunicar a abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o estoque de 
bens e/ou a prestação de serviços e com antecedência razoável; 
c) acompanhar o pagamento de Faturas/Notas Fiscais; 
d) comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução 
contratual, que tenham implicações na atestação; 
11.3.5.1. Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem 
desconformes com o Edital ou Contrato e com a Lei; 
11.3.5.2. Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição 
contratual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas 
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pertinentes; 
11.3.5.3. Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela 
formalizadas e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de 
prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá 
corresponder àqueles previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 8.666/93 e 
alterações; 
11.3.5.4. Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração 
unilateral do Contrato pela Administração;  
11.3.5.5. Alimentar os sites do Contratante, os sistemas informatizados deste Poder, 
responsabilizando-se por tais informações, inclusive sempre quando cobradas/solicitadas; 
11.3.5.6. Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua 
prorrogação, nos termos da Lei; 
11.3.5.7. Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas ou jurídicas;  
11.3.5.8. Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota; 
11.3.5.9. Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização da Contratada, com base 
nos termos Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa 
da Contratada, acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes 
quando o fato exigir. 
 
12.0. DA EXECUÇÃO 
a) Todo e qualquer serviço que não seja crítico/urgente, somente poderá ser iniciado após 
a expedição da respectiva Ordem de Serviço e planilha preços. 
b) A entrega da cópia do respectivo atendimento eletrônico, para a Contratada, será 
suficiente para que sejam executadas as demandas críticas/urgentes pela Contratada. 
c) Para a execução das demandas críticas/urgentes não será cobrada, necessariamente, 
a presença do técnico ou engenheiro da contratada. 
d) As ordens de serviço serão acompanhadas de planilha de preços à luz da realidade 
contratual (SINAPI – desconto contratado + BDI contratado), projetos (se for o caso), 
registros fotográficos, e demais documentos que o fiscal julgar necessário. 
 
13.0 DAS MEDIÇÕES 
 
13.1 As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação 
expressa da Contratada, que deverá elaborar e apresentar, impresso e em mídia 
magnética ou ótica, relatório mensal de manutenção composto pelas planilhas de serviços 
efetivamente prestados no período. 
13.1.1.A nota fiscal correspondente a medição deverá ser encaminhada a fiscalização 
acompanhada de: 
a) demonstrativo, detalhando os itens medidos conforme planilha de preços; 
b) comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais. 
 
13.2 A remuneração será realizada sempre com base nos serviços efetivamente 
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realizados no período. A última medição será realizada somente após recebimento 
provisório dos serviços, salvo nos casos que por motivos comprovadamente alheios à 
CONTRATADA e em que a demora na obtenção de documentos venha a reter de modo 
prejudicial à remuneração devida. 
13.3 No caso dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, o Fiscal 
impugnará as respectivas etapas, discriminando através de termo as falhas ou 
irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o recebimento do termo, 
cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das 
sanções cabíveis. 
13.4 À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo, posteriormente, a 
etapa(s) impugnada(s) a nova verificação do Fiscal do Contrato. 
 
14. DO PAGAMENTO  
 
14.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis 
subsequentes ao recebimento do objeto da presente licitação, em moeda corrente 
nacional, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota fiscal eletrônica em formato normal/fatura discriminativa, devidamente atestada 
pelo fiscal contratual; 
b) Certidão Negativa de Débito/CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS/ Receita Federal; 
c) Certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
d) Certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal; 
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas, emitida pelo TST – Tribunal Superior do 
Trabalho; e 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 
sede da licitante. 
14.2. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da O.B. na unidade 
bancária. 
14.3. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da 
documentação requerida no subitem 14.1, implicará na sua devolução à CONTRATADA 
para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua 
reapresentação. 
14.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo Contratante, entre a data de pagamento prevista para o pagamento 
e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM=IxNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
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I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I=TX  I = (6/100)  I = 0,00016438 
            365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
15.0 DO REAJUSTAMENTO 
 
15.1. Após 12 (doze) meses da assinatura do contrato, o valor contratado para fins de 
reajustamento será aquele constante da tabela SINAPI vigente na data de início do 
segundo ano do contrato, e assim sucessivamente, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
caso renovado. 
 
 
16.0 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
16.1 Em conformidade ao Art. 73 inciso I, alíneas “a” e “b” e inciso II alínea “b” §2 e §3, 
verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal do 
Contrato efetuará o Recebimento Provisório dos Serviços, lavrando em duas vias de igual 
teor o Termo de Recebimento Provisório, que será encaminhado à autoridade contratante. 
Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 
condições contratuais, o Fiscal do Contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à 
autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis. 
16.2 Aceitos os serviços pela Contratante, a responsabilidade da Contratada subsiste na 
forma da lei. 
 
17.0 DA RESCISÃO 
 
17.1 Respeitado, no que couber, o amplo direito de defesa, o presente Contrato poderá 
ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, c/c 
suas alterações posteriores, nas seguintes formas: 
17.2 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
17.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 
17.4 Judicial, nos termos da legislação. 
 
18.0 PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
 
18.1 Em observância a essas práticas, serão adotadas as seguintes medidas junto à 
Contratada: 
a) Deverá praticar a separação dos materiais considerados recicláveis; 
b) Será dada a preferência de compra de materiais as empresas que tenham programas 
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de proteção ambiental; 
c) Será dada a preferência de compra aos materiais que apresentem mais qualidade com 
maior durabilidade; 
d) A Contratada será obrigada a prestar treinamento para os seus funcionários de 
educação ambiental abordando a responsabilidade de cada um quanto a economia de 
energia elétrica, de água, armazenamento e reciclagem de lixo, orientação quanto a 
agressão ao meio ambiente e a preservação dos recursos naturais, etc. 
 
19.0 NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
 
19.1 A prestação dos serviços objeto do contrato deverá atender também às seguintes 
Normas e Práticas Complementares: 
· Manual de Obras Públicas – Edificações (Práticas de Manutenção) elaborado pela 
Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio (SEAP); 
· Normas da ABNT e do INMETRO; 
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 
normas de concessionárias de serviços públicos; 
· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA. 
 
20 - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
20.1 Exigir-se-á da Contratada garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas, em valor equivalente à 3% (três por cento) do valor total contratado, que 
deverá ser prestada numa das seguintes modalidades: 
a) caução em dinheiro (moeda corrente do País), ou títulos da dívida pública; ou 
b) seguro-garantia; ou 
c) fiança bancária. 
20.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 
indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de 
forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a empresa 
Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo Contratante. 
20.3 A garantia do cumprimento de CONTRATO só será liberada após o cumprimento 
integral das disposições contratuais, ou seja, após o seu encerramento. Caso haja aditivo 
ao contrato, a garantia deverá ser renovada, se for o caso. 
 
21.0 ABREVIATURAS E SIGLAS 
21.1 Neste Projeto Básico/Termo de Referência serão empregadas as abreviaturas e 
siglas relacionadas e identificadas a seguir: 
· ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
· ART: Anotação de Responsabilidade Técnica. 
· CBO: Classificação Brasileira de Ocupações. 
· CND: Certidão Negativa de Débito. 
· CONFEA: Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 
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· CPF: Cadastro de Pessoa Física. 
· CREA/AL: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de 
Alagoas. 
· CRS: Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS. 
· CSLL: Contribuição Social sobre Lucro Líquido. 
· EPI: Equipamento de Proteção Individual. 
· FGTS: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
· GFIP: Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 
· IF: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 
· INSS: Instituto Nacional do Seguro Social. 
· IRPJ: Imposto de Renda de Pessoa Jurídica. 
· MPOG: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
· MTE: Ministério do Trabalho e Emprego. 
· NR: Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho. 
· PPRA: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 
· SEAP: Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio. 
· DCEA: Departamento Central de Engenharia e Arquitetura. 
· SENAI: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 
· TCU: Tribunal de Contas da União. 
 
22.0 REFERÊNCIAS 
 
· MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. Instrução Normativa nº 
02, de 30 de abril de 2008. Brasília, 2008. 54p. 
· SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO. Manual de Obras 
Públicas – Edificações – Práticas do SEAP (Projeto, Construção e Manutenção). Brasília: 
SEAP, 1995. 
· TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Obras Públicas – Recomendações Básicas para a 
Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas, Brasília: TCU, SECOB, 
2002. 92p.  
 
23.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Ao contrato poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do fornecimento dentro dos 
limites estabelecidos na Lei 8.666/93. 
23.2. A participação nesta licitação implica a plena aceitação dos termos e condições 
deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 
23.3. O Contratante se reserva o direito de revogar total ou parcialmente a presente 
licitação, tendo em vista razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou ainda 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 
 
 
EMPRESA: 
 
LOCAL DO SERVIÇO: 
 
PRAZO: 
 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Seguirão anexas, obrigatoriamente, as planilhas dos serviços que serão executados, 
elaboradas  pela Contratada. 
 
VALOR DO SERVIÇO:________________________________ 
 
 
AUTORIZAÇÃO DO FISCAL__________________________ 
DATA DA EMISSÃO :      /      / 
 
 
CONTRATADA_______________________________________ 
DATA DO RECEBIMENTO:      /      /                                                                         
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ANEXO II 

 
Modelo de proposta 

(papel timbrado da empresa) 
   A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS 
 
REF: Edital de Pregão Presencial nº 001/2015 
 
Prezado Senhores, 
 
  Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no edital em 
referência, apresentamos nossa proposta nos termos consignados no mencionado ato 
convocatório e seus anexos, com os quais concordamos plenamente. 
  Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data prevista 
para entrega dela, sendo o preço ofertado firme e irreajustável durante sua validade. 
  Informamos que estão inclusos nos preços ofertados todos os custos e 
despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e outra (o)s que incidam sobre o objeto 
licitado, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser 
omitidos na proposta ou incorretamente cotados. 

 O valor global de nossa proposta é de R$ ______________, nos termos abaixo: 
 
 

LOTE ÚNICO 
 

Localização Área interna Área externa Valor estimado 

Sede da Assembleia 
Legislativa de Alagoas 

5.767,40 m² 1.800,00 m² R$ 2.000.000,00 
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ANEXO III 
 
 

Declaração de ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 (Identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado 
(Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da, (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) 
antes da abertura oficial das propostas; e 
f) que está plenamente diante do teor e da extensão desta declaração e que detêm 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

________ ,  em _________   de  _____________  de  201 5 .  
 
 Ass ina tu ra  do  rep re sentante legal do licitante no âmbito da licitação, com 
identificação completa. 
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ANEXO IV 
 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

E 
DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI Nº 

8.666/93, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854/99. 
 
 

A empresa ____________________________, CNPJ nº 
_______________________, sediada _____________________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr (a). ____________________________, 
portador da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº 
___________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação neste certame licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

 
DECLARA, ainda que para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
(assinalar com “X”, conforme o caso): 

 
(   )  não emprega menor de dezesseis anos. 

(   )  emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

_________________________________ 
 

(local / data e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 
 

PLANILHA DE DADOS DA EMPRESA 
 Dados da Empresa: 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

CEP  

Fones:  

Fax  

E-mail  

Site internet  

 Dados do Representante da Empresa: 

Nome  

Cargo  

Nacionalidade  

Estado civil  

Profissão  

Endereço  

CEP  

Fone  

Fax  

E-mail  

Cart. de Identidade  

Orgão Expedidor  

CPF  

 Dados Bancários da Empresa 

Banco  

Agência  

Conta  

 Dados do Contato com a Empresa: 

Nome  

Cargo  

Endereço  

CEP  

Fone  

Fax  

E-mail  
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO  
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº xx/2015, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS, , 
E A EMPRESA xxxxxxxx, PARA PARA 
EXECUTAR SERVIÇOS COMUNS DE 
MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO PREDIAL, 
PREVENTIVA, CORRETIVA E DE 
MODERNIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 
UTILIZADAS PELA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DE ALAGOAS . 

   
CONTRATANTE: A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO ALAGOAS, com sede na 
com sede na Praça Dom Pedro II, s/nº, Centro, Maceió/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 
12.343.976/0001-46, neste ato representada por sua Mesa Diretora, composta pelos 
Excelentíssimos Senhores Deputados Estaduais: Luiz Dantas Lima residente e 
domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 073.694.684-53 e RG nº 127.802 SSP-
AL; José Ronaldo Medeiros, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o 
nº 350.378.064-53 e RG-507.258 SSP-AL; Thaise de Souza Guedes, residente e 
domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 060.407.234-16 e RG-3.135.253 SSP-
AL; Severino Lira Pessoa, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 
662.560.704-53 e RG-937.633 SSP-AL; Isnaldo Bulhões Barros Junior, residente e 
domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 677.666.924-49 e RG-1999001006542 
SSP-AL; Edival Vieira Gaia Filho, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF 
sob o nº 373.271.604-00 e RG-1999001037650; Marcos Antônio de Oliveira Barbosa, 
residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 310.136.274-15 e RG-
2003001029490 SSP-AL; e Jair Lira Soarres , residente e domiciliado nesta cidade, 
inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXe RG-XXXXXXX, no uso de suas atribuições legais, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; 
 
CONTRATADA: A empresa SOLANGE RIBEIRO ROCHA - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
nº 17.974.532/0001-22 e estabelecida na Rua Almirante Mascarenhas, 116, loja 17, 
bairro pajuçara, CEP: 57.030-010, Maceió/AL, representada pela Sra. Solange Ribeiro 
Rocha, inscrito no CPF sob o nº 033.259.704-00, de acordo com a representação legal 
que lhe é outorgada por requerimento empresário; 
Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS, o qual se regerá pelas disposições da 
Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, mediante as seguintes cláusulas:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto deste ajuste consiste na contratação de empresa de engenharia para 
executar serviços comuns de manutenção e adequação predial, preventiva, corretiva e de 
modernização das edificações utilizadas pela Assemmbleia Legislativa de Alagoas, nos 
termos do edital PP nº XX/2015. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ ______ (______), conforme Anexo II do edital PP 
nº XX/2015. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA 
 
3.1. A despesa com a execução desta contratação correrá à conta dos recursos 
consignados ao orçamento de 2015, no Programa de Trabalho: XXXXXX e Natureza de 
Despesa XXXXX . 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO 
 
4.1. O objeto será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo admitida 
subcontratação apenas para as atividades complementares. 
 
4.2 A subcontratação deverá ser precedida da aprovação da fiscalização. As empresas 
subcontratadas cumprirão com o mesmo rigor as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, bem assim, quanto ao uso de EPI. 
 
4.3 A execução dos serviços atenderá aos projetos, especificações e as diretrizes 
adotadas pela fiscalização. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS SERVIÇOS 
 
5.1 Os valores estimados para a contratação pretendida servirão como balizamento para 
julgamento do presente certame, cabendo ao CONTRATANTE a definição e a estipulação 
dos quantitativos totais dos serviços a serem executados durante a vigência do contrato, 
sempre fundamentado por estudos de viabilidade técnica, não estando o CONTRATANTE 
obrigado a executá-los totalmente, ou, podendo ainda, fazer supressões e compensações 
dos valores entre as mais diversas unidades, bem como acréscimos, observando para 
isto, o limite máximo do valor global estimado, a disponibilidade orçamentária e as regras 
estabelecidas na legislação pátria, neste instrumento e seus anexos. 
5.2  Entendam-se como serviços de manutenção predial, as atividades de 
manutenção executadas antes (manutenção preventiva) ou após (manutenção corretiva) 
à ocorrência de falha ou de desempenho insuficiente dos componentes da edificação. 
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5.3 Entenda-se como conservação, as atividades de desempenho técnico destinadas a 
preservar as características de desempenho técnico dos componentes da edificação. 
5.4 Entendam-se como adaptações de instalações, consertos, reparações e 
manutenção predial, bem como para as demais definições dos serviços a serem 
executados, constantes neste instrumento e seus anexos, as terminologias, 
recomendações, procedimentos e orientações constantes no Manual de Obras Públicas-
Edificações, práticas da Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio – SEAP e 
Secretária de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI; 
5.5 Entendam-se como serviços de engenharia, segundo a Orientação Técnica – IBRT 
02/2009, do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas, toda atividade que 
necessite da participação e acompanhamento de profissional habilitado conforme o 
disposto na Lei Federal 5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, 
reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. 
5.6 Nas contratações de serviços comuns de engenharia o objetivo preponderante é a 
mão de obra, onde não existirão modificações significativas, de modo que, face a 
dificuldade de precisar o nível percentual de intervenção, que seja analisado caso a 
caso, dentro da conveniência administrativa típica ao gestor público, que deverá 
ser razoável, ou seja, adotar sua conduta dentro dos parâmetros comuns da 
experiência, pois, pela pouca representatividade na diferença entre obra e serviço, 
conforme discrimina a Lei, não parece possível que se consolide um conceito geral, sem 
elementos concretos que permitam a justificativa do conceito adotado. 
 5.6.1 No estudo para delimitar uma da outra, convém sempre transcrever os 
ensinamentos do saudoso professor Hely Lopes Meireles, confira-se: 
O que caracteriza a construção como obra e a distingue do serviço é o emprego 
predominante do material sobre o trabalho (mão de obra). Em toda construção entram 
serviços, mas estes são absorvidos pela conjugação dos materiais que compõem a obra 
final. 
5.7 Os serviços serão autorizados por meio de ordem de serviços e seus valores serão 
obtidos na Tabela SINAPI, vigente à época da lavratura do contrato, com abrangência 
nacional, localidade Maceió, vínculo nacional Caixa e subsidiariamente com conveniado, 
mediante aplicação do desconto ofertado, acrescido do BDI – Benefícios e Despesas 
Indiretas. 
5.8 É expressamente vedada a realização por meio do contrato decorrente deste 
certame a construção de novas unidades. 
5.9 Se porventura, durante a execução contratual for necessária a execução de serviços 
não constantes no SINAPI, estes terão como referência para a formação de preços o 
sistema ORSE do Governo de Sergipe, TCPO (Editora PINI), ou ainda mediante a 
realização de pesquisa do mercado para a confecção de composição de preços unitários 
próprios. Qualquer que seja a fonte de pesquisa preços adotada, será aplicado o 
desconto ofertado, acrescido do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas. 
5.10 Os materiais deverão ser fornecidos pelo CONTRATADO, nos termos do 
CONTRATO, os quais serão pagos mensalmente pela CONTRATANTE, após medição. 
5.11 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, 
comprovadamente de primeira linha e qualidade ou similares (mesma qualidade técnica), 
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e estarem de acordo com as especificações que serão elaboradas pela fiscalização e com 
os materiais já utilizados nas instalações. 
5.12 No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser 
observadas as marcas e os modelos padronizados dos materiais instalados nas 
edificações do CONTRATANTE; ou, em não havendo mais aquela marca no mercado 
(retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável), a substituição deverá ocorrer 
por material de critério (parâmetros qualitativos) de desempenho igual ou superior. 
5.13 Antes da aplicação de quaisquer materiais, estes deverão ser submetidos à 
apreciação da fiscalização, principalmente no caso de materiais similares em qualidade 
técnica. 
5.14 Os serviços de manutenção deverão serão realizados sob a forma de prestação 
continuada ou intermitente, programada ou eventual por equipes operacionais, definidas 
para o tipo de atividade desenvolvida ou para a solução de situações específicas, todas 
supervisionadas por profissionais de nível superior que assumirão a responsabilidade 
técnica pela execução dos serviços. 
5.15 A Contratada deverá providenciar o fornecimento de toda a mão de obra, 
ferramentas e equipamentos, necessários à prestação dos serviços de manutenção 
preditiva, preventiva e corretiva, em conformidade com especificações, normas técnicas e 
demais condições constantes deste Termo de referência. 
5.16 Todos os profissionais serão alocados pela futura empresa contratada, apenas por 
ocasião da realização dos serviços programados e após sua conclusão retornam à sede 
da empresa contratada ou ao seu local de origem, não havendo, portanto, qualquer 
vínculo com esta Assembleia 
5.17 A Contratada deverá disponibilizar, quando solicitada, profissionais qualificados na 
cidade-sede, para atender as demandas consideradas críticas, relacionadas com as 
atividades descritas nos itens 5.2, 5.3 e 5.4. Entendam-se como demandas críticas 
aquelas situações que caracterizem uma necessidade iminente da realização de qualquer 
serviço, decorrente de acidentes, incidentes ou a ocorrência de qualquer imprevisto que 
gere qualquer prejuízo ou perigo e exijam rápida intervenção por parte do contratado no 
sentido de eliminar as causas dos respectivos problemas. 
Estes serviços serão pagos em planilha própria, com a devida comprovação da 
solicitação. 
5.18 O prazo de início de atendimento das Ordens de Serviços será de 5(cinco) dias úteis 
contados a partir da data do seu recebimento. Neste ato, a CONTRATADA deverá ajustar 
com a CONTRANTANTE o prazo máximo de execução dos respectivos serviços. 
5.19 Será admitida a subcontratação parcial dos serviços, desde que previamente 
informado e aprovado pelo Fiscal do contrato. 
5.20 Todos os empregados da Contratada deverão desenvolver suas atividades 
devidamente uniformizados, exceção feita ao engenheiro. 
5.21 Os empregados da Contratada deverão utilizar Equipamentos de Proteção Individual 
(E.P.I.) adequados às suas atividades, bem como estarem permanente e devidamente 
uniformizados de forma condizente com sua circulação nos ambientes do Contratante. 
5.22 Deverá ser providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica – A.R.T. ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – R.R.T., específica para o objeto deste contrato, 
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do responsável técnico pela execução dos serviços conforme dispõe o Art. 1º da lei 
6496/77 e Art. 3º da Resolução nº 307/86 – CONFEA, assim como a cada serviço de 
maior complexidade indicado pela contratante. 
5.23 Se durante a vigência contrato houver troca do responsável técnico, este fato deverá 
ser previamente informado à Fiscalização e será providenciada nova A.R.T. ou R.R.T, 
conforme disciplina a Resolução nº 307/86 – CONFEA. 
5.24 A Contratada deverá se submeter aos controles de programação ou de supervisão e 
fiscalização de serviços na forma apresentada pela Fiscalização, tais como os Diários de 
Manutenção, Controles de acesso e de presença das equipes, controles de emprego de 
materiais ou outros, e cronograma dos serviços demandados. Quanto aos serviços de 
maior tempo de execução, deverá ser apresentado cronograma de etapas em arquivo MS 
projet, conforme indicação da contratante. 
5.25 A Contratada deverá manter durante a vigência de todo o contrato, profissionais com 
os bons requisitos de qualificação. 
5.26 A Contratada deverá indicar o seu representante (preposto) da Contratada perante o 
Contratante. 
5.27 A Contratada deverá conhecer o estado atual das estruturas/situações físicas em 
que se encontram as edificações, bem assim, as peculiaridades locais, em relação, por 
exemplo, ao fornecimento de água, de energia, das condições de acesso ao prédio da 
Assembleia, à captação de mão de obra local, caso necessário, dentre outras; 
objetivando assim, evitar quaisquer alegações de dificuldade na prestação dos seus 
serviços com base nestes argumentos.  
 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
 
a) A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos por vícios 
comprometedores da solidez e da segurança das obras, contado da data de emissão do 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com o art. 73, b, da Lei nº 8.666/93. 
b) Equipamentos/materiais que venham a apresentar problemas de utilização, 
caracterizados como defeito de fabricação, após a aquisição, deverão ser substituídos 
pela CONTRATADA ou, caso o defeito não seja totalmente superado, aceito em 
devolução, sendo o CONTRATANTE ressarcido pelo valor da compra, devidamente 
atualizado pela variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), 
apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.2.1 Assinar o instrumento de contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a 
convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, mediante solicitação 
circunstanciada formalizada pelo proponente vencedora e aceita pela Administração; 
7.2.2 Executar os serviços de engenharia, nas dependências das edificações em uso pelo 
Contratante, em perfeita observância aos prazos e condições constantes nas ordens de 
serviços OS, bem como nos cadernos de especificações formulados pelo Contratante; 
7.2.3 Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de 
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habilitação apresentadas durante a contratação; 
7.2.18 Manter durante toda a execução dos serviços, os seus funcionários fardados, com 
crachá de identificação e munidos dos respectivos EPI; 
7.2.19 Garantir que os serviços serão refeitos sem ônus para o CONTRATANTE, caso 
não estejam de acordo com as especificações e projetos; 
7.2.20 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 
7.2.21 Selecionar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, 
encaminhando elementos capazes para executar os serviços, tendo suas funções 
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
7.2.22 Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus 
empregados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo 
ou culpa, decorrente da execução dos serviços; 
7.2.23 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 
inconveniente pelo CONTRATANTE; 
7.2.24 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 
forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as 
dependências, objeto dos serviços; 
7.2.25 Manter no local objeto da execução, durante os turnos de trabalho, pessoas 
capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, com a missão 
de garantir o bom andamento dos serviços, fiscalizando e ministrando a orientação 
necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de 
reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos 
serviços do CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas; 
7.2.26 Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto – Engenheiro responsável 
para o contato entre a Contratada e a Contratante, para tratar de assuntos relativos aos 
serviços contratados e que seja de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em 
casos excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular ou outro meio similar; 
7.2.27 Apresentar à Fiscalização do CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e 
qualquer documentação comprobatória das obrigações trabalhistas decorrentes dos 
serviços relacionados à presente contratação; 
7.2.28. Apresentar ao CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da 
Ordem de Serviço – OS, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 
devidamente registrada no CREA/AL, bem como a matrícula (CEI) INSS, quando cabível. 
7.2.29. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seis empregados em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência 
da Assembleia;  
7.2.30. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas a este processo licitatório e respectivo contrato; 
7.2.31. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comercias; 
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7.2.32. Arcar com o custo de qualquer serviço ou material para a execução dos serviços 
objeto deste pregão, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamentos advindos de 
falhas ou danos causados na execução dos serviços; 
7.2.33. Durante a execução deste contrato, a CONTRATADA deverá utilizar materiais 
solicitados nas especificações e quantidades constantes nas ordens de serviço, 
observando e levando em consideração a sua qualidade, podendo o CONTRATANTE 
recusar qualquer outro tipo de material que não atenda ao solicitado. 
7.2.34. Cumprir todas as obrigações do contrato, bem como todas as exigências contidas 
no Edital e na Proposta de Preços, que sejam de inteira competência da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Fica o CONTRATANTE obrigado a:  
a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 
serviços dentro da normalidade deste contrato. 
b) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se 
fizerem necessários à execução dos serviços, devendo os mesmos estarem devidamente 
uniformizados. 
c) Fiscalizar a execução dos serviços de que trata o presente ajuste, de acordo com as 
normas estabelecidas na forma da Lei, sendo que esta fiscalização não isenta a 
CONTRATADA de qualquer responsabilidade. 
d) Efetuar o pagamento de acordo com as regras deste instrumento convocatório. 
e) Através do fiscal do contrato definir e estipular os quantitativos totais dos serviços a 
serem executados, durante a vigência do contrato advindo dessa licitação, fundamentado 
por um estudo de viabilidade técnica. 
f) Aplicar as sanções decorrentes de eventuais inadimplementos parciais ou totais da 
CONTRATADA na forma prevista neste ajuste. 
g) Cumprir todas as obrigações do contrato, bem como todas as exigências contidas no 
Edital e na Proposta de Preços, que sejam de inteira competência do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
9.3.1. O objeto licitado será acompanhado e fiscalizado por servidor da Assembleia 
especialmente designado pela autoridade competente, que terá seu substituto legal, 
cabendo-lhes as atribuições e responsabilidades do artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, os quais 
serão auxiliados, ou não, por empresa terceirizada a ser contratada. 
9.3.2. Caberá ao Fiscal/ gestor do contrato:  
a) emitir a ordem de serviço do objeto contratual; 
b) verificar a execução do objeto contratual, visando garantir a qualidade desejada;  
c) atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para autorizar os 
pagamentos; 
d) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
e) dar imediata ciência aos seus superiores e ao órgão de controle, dos incidentes e 
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ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão 
contratual; 
f) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução 
do contrato. 
9.3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 
deverão ser solicitadas pelo fiscal à autoridade competente, para a adoção das medidas 
que julgar necessárias. 
9.3.4. A fiscalização será exercida pelo Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes e prepostos. Ao Contratante se reserva o direito de rejeitar a 
execução do objeto contratual prestado, se em desacordo com os termos do edital. 
a) prorrogar o Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), 
que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes; 
b) comunicar a abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o estoque de 
bens e/ou a prestação de serviços e com antecedência razoável; 
c) acompanhar o pagamento de Faturas/Notas Fiscais; 
d) comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução 
contratual, que tenham implicações na atestação; 
9.3.5. Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem 
desconformes com o Edital ou Contrato e com a Lei; 
9.3.5.1. Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição 
contratual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas 
pertinentes; 
9.3.5.2. Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela 
formalizadas e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de 
prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá 
corresponder àqueles previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 8.666/93 e 
alterações; 
9.3.5.3. Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração 
unilateral do Contrato pela Administração;  
9.3.5.4. Alimentar os sites do Contratante, os sistemas informatizados deste Poder, 
responsabilizando-se por tais informações, inclusive sempre quando cobradas/solicitadas; 
9.3.5.5. Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua 
prorrogação, nos termos da Lei; 
9.3.5.6. Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas ou jurídicas;  
9.3.5.7. Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota; 
9.3.5.8. Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização da Contratada, com base 
nos termos Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa 
da Contratada, acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes 
quando o fato exigir. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO 
 
a) Todo e qualquer serviço que não seja crítico/urgente, somente poderá ser iniciado após 
a expedição da respectiva Ordem de Serviço e planilha preços. 
b) Para a execução das demandas críticas/urgentes não será cobrada, necessariamente, 
a presença do técnico ou engenheiro da contratada. 
c) As ordens de serviço serão acompanhadas de planilha de preços à luz da realidade 
contratual (SINAPI – desconto contratado + BDI contratado), projetos (se for o caso), 
registros fotográficos, e demais documentos que o fiscal julgar necessário.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MEDIÇÕES  
 
11.1 As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação 
expressa da Contratada, que deverá elaborar e apresentar, impresso e em mídia 
magnética ou ótica, relatório mensal de manutenção composto pelas planilhas de serviços 
efetivamente prestados no período. 
11.1.1.A nota fiscal correspondente a medição deverá ser encaminhada a fiscalização 
acompanhada de: 
a) demonstrativo, detalhando os itens medidos conforme planilha de preços; 
b) comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais. 
11.2 A remuneração será realizada sempre com base nos serviços efetivamente 
realizados no período. A última medição será realizada somente após recebimento 
provisório dos serviços, salvo nos casos que por motivos comprovadamente alheios à 
CONTRATADA e em que a demora na obtenção de documentos venha a reter de modo 
prejudicial à remuneração devida. 
11.3 No caso dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, o Fiscal 
impugnará as respectivas etapas, discriminando através de termo as falhas ou 
irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o recebimento do termo, 
cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das 
sanções cabíveis. 
11.4 À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo, posteriormente, a 
etapa(s) impugnada(s) a nova verificação do Fiscal do Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis 
subsequentes ao atesto da realização dos respectivos serviços objeto da presente 
licitação, em moeda corrente nacional, mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Nota fiscal eletrônica em formato normal/fatura discriminativa, devidamente atestada 
pelo fiscal contratual; 
b) Certidão Negativa de Débito/CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS/ Receita Federal; 
c) Certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
d) Certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida 
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pela Secretaria da Receita Federal; 
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas, emitida pelo TST – Tribunal Superior do 
Trabalho; e 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 
sede da licitante. 
12.2. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da O.B. na unidade 
bancária. 
12.3. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da 
documentação requerida no subitem 12.1, implicará na sua devolução à CONTRATADA                                                                                                                                                                      
para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua 
reapresentação. 
12.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo Contratante, entre a data de pagamento prevista para o pagamento 
e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I=TX  I = (6/100)  I = 0,00016438 
            365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
13.1. O prazo contratual será de 12 (doze) meses consecutivos a partir da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, em conformidade com o Art. 57, inciso II da Lei de Licitações e 
Contratos, através de aditamentos contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO 
 
14.1. Após 12 (doze) meses da assinatura do contrato, o valor contratado para fins de 
reajustamento será aquele constante da tabela SINAPI vigente na data de início do 
segundo ano do contrato, e assim sucessivamente, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
caso renovado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
15.1 Em conformidade ao Art. 73 inciso I, alíneas “a” e “b” e inciso II alínea “b” §2 e §3, 
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verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal do 
Contrato efetuará o Recebimento Provisório dos Serviços, lavrando em duas vias de igual 
teor o Termo de Recebimento Provisório, que será encaminhado à autoridade contratante. 
Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 
condições contratuais, o Fiscal do Contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à 
autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis. 
17.2 Aceitos os serviços pela Contratante, a responsabilidade da Contratada subsiste na 
forma da lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO CONTRATUAL 
 
16.1 Respeitado, no que couber, o amplo direito de defesa, o presente Contrato poderá 
ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, c/c 
suas alterações posteriores, nas seguintes formas: 
16.2 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
16.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 
16.4 Judicial, nos termos da legislação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
 
17.1 Em observância a essas práticas, serão adotadas as seguintes medidas junto à 
Contratada: 
a) Deverá praticar a separação dos materiais considerados recicláveis; 
b) Será dada a preferência de compra de materiais as empresas que tenham programas 
de proteção ambiental; 
c) Será dada a preferência de compra aos materiais que apresentem mais qualidade com 
maior durabilidade; 
d) A Contratada será obrigada a prestar treinamento para os seus funcionários de 
educação ambiental abordando a responsabilidade de cada um quanto a economia de 
energia elétrica, de água, armazenamento e reciclagem de lixo, orientação quanto a 
agressão ao meio ambiente e a preservação dos recursos naturais, etc. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES 
 
18.1. As licitantes ou contratadas que, por qualquer forma, não cumprirem as normas de 
licitação ou dos contratos celebrados estão sujeitas às seguintes sanções, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, nos termos do Decreto Estadual nº 4.054/2008:  
18.1.1. advertência;  
18.1.2. multa;  
18.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente 
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pelo Estado de Alagoas; 
18.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
18.2. As sanções previstas nos subitens 20.1.1, 20.1.3 e 20.1.4 deste instrumento 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  
18.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento 
das normas de licitação ou dos contratos celebrados.  
18.4. A multa deverá ser aplicada pelo ordenador de despesas ou outra autoridade 
competente, nos seguintes percentuais e hipóteses: 
18.4.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, pelo atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9%, correspondentes a até 30 (trinta) dias de atraso; 
18.4.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia, pelo atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão ou 
entidade interessada, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
18.4.3. 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo de entrega, calculados sobre o 
valor total do contrato ou da Nota de Empenho, sem prejuízo da aplicação do disposto 
nos incisos I e II do art. 5º do supracitado Decreto; 
18.4.4. 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, em entregar total ou parcialmente o 
material ou em concluir o serviço, calculados sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente; 
18.4.5. 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do 
contrato ou da Nota de Empenho; e 
18.4.6. 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, 
exceto quanto ao prazo de entrega, calculados sobre o valor total do contrato ou da Nota 
de Empenho. 
18.5. A multa apenas será executada após regular processo administrativo, facultada a 
defesa prévia da licitante ou contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação. 
18.6. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo 
Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente a ela devidos ou cobrada judicialmente. 
18.7. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega de material ou execução de serviços, 
se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil 
seguinte. 
18.8. Em despacho fundamentado do ordenador de despesas do órgão ou entidade 
interessada e desde que haja justificado interesse público, poderá ser relevada: 
18.8.1. a aplicação de multa por atraso na entrega de material ou na execução de 
serviços não superior a 5 (cinco) dias; e 
18.8.2. aplicação de multa cujo montante seja inferior ao dos custos de sua imposição. 
18.9. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções segundo a 
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natureza e a gravidade da falta cometida, consoante previsto no subitem 20.2, desde que 
observado o princípio da proporcionalidade. 
18.10. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega de material ou na 
execução de serviços, a Nota de Empenho ou contrato deverá ser cancelada ou 
rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese 
em que será aplicada multa na forma do subitem 20.4.2. 
18.11. A multa prevista no subitem 20.4.5 não será aplicada nas hipóteses de rescisão 
contratual que não ensejem sanções. 
18.12. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente 
obstam a participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos 
e hipóteses:  
18.12.1. por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a licitante ou 
contratada permanecer inadimplente;  
18.12.2. por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no Edital, os documentos exigidos, quer, via fax ou Internet, de forma 
provisória, quer, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;  
18.12.3. por até 12 (doze) meses, quando a licitante ou contratada ensejar o retardamento 
da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 
e  
18.12.4. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante ou contratada:  
18.12.4.1. apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem indevida;  
18.12.4.2. praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da licitação ou da 
contratação; ou  
18.12.4.3. for multada, e não efetuar o pagamento. 
18.13. O prazo previsto no item 20.12.4 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos.  
18.14. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos 
motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação.  
18.14.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida 
sempre que a contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de 
decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO 
 
19.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
19.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor total do contrato. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1. O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório e à proposta da 
Contratada, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a legislação aplicável à 
espécie. 
20.2. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas para a contratação. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 
21.1. Em cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 
incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste ajuste e de seus 
eventuais termos aditivos no Diário Eletrônico da Justiça. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
22.1 Exigir-se-á da Contratada garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas, em valor equivalente à 3% (três por cento) do valor total contratado, que 
deverá ser prestada numa das seguintes modalidades: 
a) caução em dinheiro (moeda corrente do País), ou títulos da dívida pública; ou 
b) seguro-garantia; ou 
c) fiança bancária. 
22.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 
indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de 
forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a empresa 
Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo Contratante. 
22.3 A garantia do cumprimento de CONTRATO só será liberada após o cumprimento 
integral das disposições contratuais, ou seja, após o seu encerramento. Caso haja aditivo 
ao contrato, a garantia deverá ser renovada, se for o caso. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
23.1. É competente o foro da Comarca de Maceió (AL), para dirimir quaisquer litígios 
oriundos deste instrumento contratual. 
 
 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, 
assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
legais e jurídicos efeitos. 

 
Maceió, ______ de ________ de 2015. 

 
 

CONTRATANTE 
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 CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO VII 
 

 

 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2015 

PROCESSO Nº 325/2015 
 

Razão Social: 
________________________________________________________________________
__________ 
Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: 
_______________________________ 
Endereço: 
________________________________________________________________________
_____________ 
Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: 
_________________________________________ 
Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: 
____________________________ 
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, 
bem como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 
 

______________________________________ 
Assinatura 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 
Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o 
recibo de entrega acima e remetê-lo à(o) digitar o nome do setor responsável pela 
licitação do(a) digitar o nome do órgão ou entidade licitante, através do e-mail digitar o e-
mail do setor responsável pela licitação. 
A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 
 
 

Nome, função e assinatura do servidor responsável 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO 
(colocar em papel timbrado da licitante) 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015 
PROCESSO Nº 325/2015 

 
FICHA DE CREDENCIAMENTO 

DADOS DO LICITANTE 
RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________ CNPJ: 
________________________ 
ENDEREÇO COMPLETO: 
________________________________________________________________________
_ 
FONE(S): ___________________________ FAX: __________________ EMAIL: 
______________________________ 
PESSOA P/ CONTATO: _____________________________ CARGO/FUNÇÃO: 
___________________________ 
DADOS DO REPRESENTANTE 
NOME COMPLETO: 
________________________________________________________________________
______ 
CARGO/FUNÇÃO: ____________________________ RG: _________________ CPF: 
_______________________  
CELULAR(ES): ________________________________ EMAIL(S): 
_________________________________________ 

 
____________________, ____ de _______________ de ________. 

 
_____________________________________ 

(responsável p/ informações) 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002 
(colocar em papel timbrado da licitante) 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015 
PROCESSO Nº 325/2015 
 

DECLARAÇÃO 
............................... (identificação da licitante) com sede na 

..........................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem 
através de seu representante legal abaixo assinado, declarar expressamente, sob as 
penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos 
devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do 
Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 
4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão Presencial nº 
XX/20XX do(a) digitar o nome do órgão ou entidade licitante. 

Local e data 
_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ANEXO X 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 
(colocar em papel timbrado da licitante) 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015 
PROCESSO Nº 325/2015 

DECLARAÇÃO 
................................... (identificação da licitante) com sede na 

..........................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por 
intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob 
as penas da lei, que é considerada: 
□ microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão 
previstas no §4º do artigo 3º do mesmo diploma;  
OU 
□ cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; 
gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 
Complementar, para fins de participação no Pregão Presencial nº XX/20XX do(a) digitar o 
nome do órgão ou entidade licitante. 

Local e data 
 

_____________________________________________ 
(assinatura) 

 


